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Mensalão

Senado pode votar hoje MP do salário mínimo
Página 7

PERSONAGENS DA CRISE 
DEPÕEM NESTA SEMANA

Em reuniões simultâneas, as CPIs do Mensalão, dos Correios e dos Bingos ouvem protagonistas  
de denúncias de corrupção, como o empresário Marcos Valério e o ex-assessor Waldomiro Diniz

O publicitário Marcos Valério, sócio  
das agências de publicidade DNA e 
SMP&B, fala hoje à CPI do Mensalão

Cristiano Paz, sócio de Valério, também 
depõe, só que em outra CPI, a dos 
Correios, presidida por Delcidio (E)

Agenda cheia na CPI dos Bingos, que 
ouve hoje Rogério Buratti, José Luiz do 
Amaral Quintans e Enrico Gianelli

Correios

Bingos

Quarta-feira, 10

Correios

Zilmar Fernandes da Silva, sócia do 
publicitário Duda Mendonça, explica à 
CPI dos Correios relações com Valério

A CPI dos Bingos ouve Marcelo Coelho 
Aguiar e Walter Santos Neto, sócios da 
empresa MM Consultoria Jurídica

Após depor na CPI dos Correios, 
Cristiano Paz fala à CPI do Mensalão, 
presidida por Amir Lando (E)

Bingos

Mensalão

Quinta-feira, 11

Bingos

Waldomiro Diniz, ex-assessor da 
Casa Civil, fala à CPI dos Bingos sobre 
denúncia de corrupção na Loterj

0relator da CPI dos Correios, de-
putado Osmar Serraglio, afirmou 
ontem que estão sendo levanta-

das as provas existentes contra cada 
um dos 18 parlamentares citados como 
envolvidos em corrupção, para que es-
ses documentos sejam encaminhados 
ao Conselho de Ética da Câmara dos 
Deputados. Ao comentar declarações 
de membros da CPI dos Correios sobre 
a elaboração de uma lista de 18 parla-
mentares com provas de envolvimento 
em corrupção, a ser protocolada no 
Conselho de Ética da Câmara dos De-
putados, o líder do governo, Aloizio 
Mercadante, disse não concordar com 
o encaminhamento das acusações sem 
que todos os deputados apontados 
sejam ouvidos na comissão. "CPI não 
é tribunal de exceção. Sem direito de 
defesa, não há justiça. Não há processo 
sem que o réu possa se defender. Não 
há justiça sem o contraditório", avaliou 
o senador.
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Agripino quer RN 
produzindo PVC 
e soda cáustica

O senador José Agripino (PFL-
RN) lamentou que o presidente 
da República, Luiz Inácio Lula 
da Silva, tenha escolhido o esta-
do de Pernambuco para sediar 
uma refi naria da Petrobras. Ele 
reivindicou uma contrapartida 
do governo para o seu estado, 
sugerindo a construção de um 
pólo químico para produção 
de PVC – matéria-prima do 
plástico – e de soda cáustica, a 
partir do gás natural e da trans-
formação de sal em cloro.

Segundo o senador, com a 
capacidade de tratamento de 
gás natural do município de 
Guamaré (RN), que é de 4,5 
milhões de metros cúbicos por 
dia, seria possível extrair etano 
sufi ciente para, misturado com 
cloro – do sal de Macau (RN) –, 
resultar na produção de PVC. 
As necessidades energéticas 
seriam supridas com a entrada 
em funcionamento, em 2006, 
da usina termelétrica da Petro-
bras (Termoassu), no municí-
pio de Alto do Rodrigues.

Seria necessário investimen-
to, segundo Agripino, de cerca 
de US$ 600 milhões. Ele lem-
brou que o Brasil é grande 
importador de plástico e que 
o empreendimento seria um 
grande negócio para a Petro-
bras e para o país.

ESPERANÇA Agripino afi rma que 
seriam necessários investimentos 
da ordem de US$ 600 milhões

Alvaro Dias 
critica falta de 
investimentos 

A falta de investimento pú-
blico por parte do gover no foi 
tema de discurso, ontem, do 
senador Alvaro Dias (PSDB-
PR). Segundo ele, apenas 4% 
dos recursos aprovados pelo 
Congresso para 2005 foram 
executados até agora – ou seja, 
de um total de R$ 21,2 bilhões 
para este ano, somente R$ 853,6 
milhões foram pagos até julho. 
Alvaro Dias também associou a 
escassa liberação de recursos 
à crise política e à austeridade 
fi scal.

– A crise tem levado a equipe 
econômica a assumir uma pos-
tura ainda mais conservadora 
do que a que vinha adotando, 
o que resulta na acumulação 
de superávit primário muito 
acima do previsto na Lei de Di-
retrizes Orçamentárias (LDO). 
Até junho, o superávit primário 
acumulado neste ano estava em 
R$ 60 bilhões, o equivalente a 
6,4% do produto interno bruto 
(PIB) – afi rmou. O parlamentar 
citou o programa de manuten-
ção da malha rodoviária fede-
ral, cujo orçamento livre de 
contingenciamento seria de R$ 
2 bilhões, mas cuja execução 
até julho teria sido de apenas 
R$ 159,3 milhões – cerca de 8% 
daquele valor.

Alvaro Dias criticou ainda 
afi rmações do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva quanto ao 
desempenho de seu governo.

– O presidente destaca feitos 
que não foram realizados em 
sua gestão. Foi o que ocorreu 
hoje (ontem), quando afi rmou 
que seu governo vem promo-
vendo avanços na educação, 
que teria estado paralisada em 
governos anteriores – declarou 
o senador. Segundo Alvaro 
Dias, o governo investiu no 
setor, em 2003 e 2004, respec-
tivamente, R$ 16,7 bilhões e 
R$ 15,6 bilhões. Mas o governo 
Fernando Henrique Cardoso 
teria investido, em 2000, 2001 
e 2002, respectivamente, R$ 
19,19 bilhões, R$ 19,06 bilhões 
e R$ 19,08 bilhões.

CONSEQÜÊNCIA Alvaro Dias associa 
a escassa liberação de recursos à 
crise política e à austeridade fi scal

Votação do novo mínimo e homenagem a O Globo 

Renan e Bornhausen discutem reforma política
O presidente do Senado Federal, 
Renan Calheiros, reúne-se 
hoje, a partir das 11h, com o 
presidente do PFL, senador 

Jorge Bornhausen (SC). Os dois 
senadores deverão discutir 
temas relacionados à reforma 
política, uma das prioridades 

do presidente da Casa. O 
encontro será realizado na sala 
de audiências da Presidência do 
Senado.

Às 12h, o Plenário comemora, 
em sessão solene, os 80 anos 
do jornal O Globo, por iniciativa 
do presidente do Senado, 
Renan Calheiros, e de outros 
senadores. Às 14h, começa a 
sessão ordinária, que discute 
medidas provisórias, como a 

que reajustou o mínimo para R$ 
300 (MP 248/05). O presidente 
do Senado acompanha ainda as 
atividades da Frente Parlamentar 
por um Brasil sem Armas e tem 
audiências com parlamentares 
e com a vice-presidente da 
Espanha, Maria Teresa Fernández.

Agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

Avisos do TCU e LDO Semana de Valorização 
A Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) 
vota, às 11h30, cerca de 20 avisos do Tribunal de 
Contas da União sobre auditorias realizadas pela 
instituição nas contas de obras públicas e de 
órgãos da administração. Às 14h30, a Comissão 
Mista de Orçamento (CMO) examina a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) para 2006.

Transferida para os dias 17 a 23 de outubro a 
Semana de Valorização das Pessoas com Deficiência, 
marcada inicialmente para esta semana. Organizado 
pelo Senado, o evento terá um seminário no 
Interlegis, com a participação em videoconferência 
de assembléias legislativas, a exposição Cores do 
Silêncio, mostra de arte e lançamentos de livros. Mais 
informações no site www.interlegis.gov.br.

Está prevista para as 10h, na Comis-
são de Assuntos Econômicos (CAE), 
a votação, em turno suplementar, 
da norma que estabelece o alon-
gamento das dívidas contraídas 
em operações de crédito rural (PLS 

517/03). Às 10h30, a Comissão de 
Educação (CE) elege o novo pre-
sidente do colegiado. Em seguida, 
discute o projeto que modifica a 
Lei de Radiodifusão Comunitária 
(PLS 575/99).

O empresário Marcos Valério (foto) 
volta ao Congresso para falar à CPI do 
Mensalão, às 11h30 de hoje, mesmo 
horário em que a CPI dos Correios vai 
ouvir o sócio de Valério, Cristiano Paz. 

As agências de publicidade dos dois 
repassaram recursos para pessoas 
ligadas a parlamentares, além de estarem 
sob suspeita de superfaturamento de 
contratos com estatais.

Dívidas do crédito rural 

Marcos Valério e sócio explicam repasses

A CPI dos Bingos reúne-se às 
11h30 para ouvir Rogério Buratti, 
que, de acordo com denúncias, 

participou da cobrança de 
propina que Waldomiro Diniz 
teria feito à Gtech para renovar 

contrato com a Caixa Econômica. 
Serão ouvidos ainda Enrico 
Gianelli e José Luiz do Amaral.

Depoimentos na CPI dos Bingos
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CPI do Mensalão toma hoje, a partir das 11h30, depoimento de Marcos Valério, apontado como operador de um esquema    
de pagamento de "mesada" a deputados. Já a CPI dos Correios vai ouvir, no mesmo horário, Cristiano Paz, sócio do empresário

OITIVAS Além de Marcos Valério, acusado de operar o esquema de 
pagamento de propinas, a CPI do Mensalão ouve seu sócio Cristiano Paz

Marcos Valério será ouvido 
hoje pela CPI do Mensalão
A CPI do Mensalão deve ouvir 

hoje, a partir das 11h30, o empre-
sário Marcos Valério, acusado de 
operar o pagamento de mesada 
a parlamentares. Amanhã, tam-
bém às 11h30, será a vez de seu 
sócio, Cristiano Paz. Esses são 
os únicos depoimentos da CPI 
marcados para esta semana.

Marcos Valério deporá am-
parado por habeas corpus que 
impede que seja decretada sua 
prisão durante o depoimento. 

O advogado do empresário, 
Marcelo Leonardo, também 
representa Cristiano Paz, e está 
pleiteando um habeas corpus 
para protegê-lo, pois ainda é 
incerto se ele deporá como in-
vestigado ou testemunha.

O presidente da comissão, se-

nador Amir Lando (PMDB-RO), 
enviou ofício para o presidente 
da CPI dos Correios, senador 
Delcidio Amaral (PT-MS), na 
sexta-feira, solicitando cópia 
dos documentos recebidos pela 
comissão ou acesso a eles.

Segundo Amir Lando, apesar 
das declarações do relator da CPI 
dos Correios, deputado Osmar 
Serraglio (PMDB-PR), de que 
o acesso à documentação está 
assegurado à CPI do Mensalão, 
na prática isso não ocorreu. 

O senador deu prazo até hoje, 
antes de proceder à duplica-
ção dos passos junto à Polícia 
Federal, ao Banco Central e ao 
Supremo Tribunal Federal, com 
o objetivo de receber os mesmos 
documentos.

Ao comentar declarações de 
integrantes da CPI dos Correios 
sobre a elaboração de uma lista 
de 18 deputados com provas de 
envolvimento em corrupção, a 
ser protocolada no Conselho 
de Ética da Câmara, o líder do 
governo, Aloizio Mercadante 
(PT-SP), disse não concordar 
com o encaminhamento das 
acusações sem que todos os 
apontados sejam ouvidos na 
comissão.

– CPI não é tribunal de exce-
ção. Sem direito de defesa, não 
há justiça. Não há processo sem 
que o réu possa se defender. 
Não há justiça sem o contra-
ditório.

Mercadante fez ainda um 
apelo para que se crie nos pró-
ximos dez dias uma comissão 
mista do Congresso Nacional 

para formular um projeto co-
mum de reforma política. Ele 
advertiu que, se a emenda não 
for promulgada até o próximo 
dia 3 de outubro, ela não valerá 
para as eleições de 2006.

O senador petista se mani-
festou contrário à proposta de 
reforma que está em tramita-
ção na Câmara dos Deputados. 
A seu ver, ser for acolhida, os 
atuais ocupantes de mandatos 
“encabeçariam” a lista de elei-
tos, impedindo a renovação dos 
parlamentares. Ele também se 
declarou contrário ao finan-
ciamento público exclusivo de 
campanhas, mas defendeu a 
fidelidade partidária e o bara-
teamento das campanhas.

– O fundamental é baratear: 
fazer os programas ao vivo, 
acabar com “showmício”, com 
churrasco, com distribuição de 
camisetas e brindes, padroni-
zar a propaganda. O objetivo 
da reforma é libertar os parti-
dos de práticas ilícitas que se 
reproduzem Brasil afora.

EXAÇÃO Mercadante diz que "CPI 
não é tribunal de exceção"e que sem 
contraditório não há justiça

Mercadante quer ampla 
defesa de acusado em CPI

ACM afirma que 
governo humilha 

os militares
O senador Antonio Carlos 

Magalhães (PFL-BA) criticou 
a política externa do governo 
federal e seu objetivo, agora 
frustrado, de conquistar uma 
vaga permanente no Conse-
lho de Segurança da Orga-
nização das Nações Unidas 
(ONU). Para o parlamentar, 
trata-se da “pior política que 
existe”. Ele também declarou 
que o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva humilha os mi-
litares com o reajuste de 13% 
que vai lhes conceder.

– Recentemente, Lula deu 
ao Judiciário um reajuste de 
21%, com efeitos retroativos, 
e vai lhe dar outro de 10% em 
agosto de 2006 – afirmou An-
tonio Carlos, ressaltando que 
“tanto o presidente quanto 

o ministro da Defesa, que 
também é vice-presidente, 
tinham um compromisso 
com os militares de lhes dar 
um aumento de 23%”.

O senador disse que, “às 
vezes, há o propósito de hu-
milhar os militares para en-
fraquecê-los cada vez mais, 
de modo que o Movimento 
dos Sem Terra possa trabalhar 
mais à vontade, com as desor-
dens no campo.

PROMESSA Antonio Carlos afirma 
que Lula havia se comprometido   
a conceder um reajuste de 23%

O relator da CPI dos Correios, 
deputado Osmar Serraglio 
(PMDB-PR), informou ontem, 
em entrevista, que estão sendo 
levantadas as provas existentes 
contra cada um dos 18 parla-
mentares citados como envol-
vidos em corrupção para que 
esses documentos sejam enca-
minhados ao Conselho de Ética 
da Câmara. Ele esclareceu que 
não se trata necessariamente 
de processos de cassação e 
que há várias possibilidades 
de punição, além da perda de 
mandato. A análise das provas 
e o julgamento das punições 
ficarão a cargo do conselho.

Serraglio contou que ao longo 

desta semana deverá compilar 
as provas relacionadas à supos-
ta existência do "mensalão" e 
enviar esses documentos para 
a CPI que analisa o assunto. De-
pois disso, a CPI dos Correios 
deverá ater-se às investigações 
sobre corrupção na Empresa 
Brasileira de Correios e Telé-
grafos.  

Ética 
O relator também destacou 

que “historicamente nunca 
se ouviu falar de tantos parla-
mentares envolvidos em uma 
mesma denúncia” e, portanto, 
não sabe que procedimentos o 
conselho adotará. 

– A depuração é necessária. É 

o que a população espera.
O deputado Carlos Sampaio 

(PSDB-SP) vai sugerir que os 
presidentes de todos os parti-
dos apresentem ao Conselho 
de Ética da Câmara represen-
tações contra os parlamenta-
res em relação aos quais haja 
provas consistentes.

Serraglio: há vários tipos de 
punição para os envolvidos

SANÇÃO Relator Osmar Serraglio 
lembra que cassação não é a única 
pena que pode ser aplicada 

A Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito dos Correios 
tomará hoje o depoimento de 
Cristiano Paz, sócio do empre-
sário Marcos Valério, acusado 
de operar o "mensalão". Zilmar 
Fernandes, sócia do publicitá-
rio Duda Mendonça, deporá 
amanhã na CPI. Ambas as 
reuniões da comissão devem 

começar às 11h30.
Sobre o depoimento de Zil-

mar Fernandes, a expectativa, 
segundo Serraglio, é esclare-
cer se as empresas de Duda 
Mendonça receberam mais 
recursos do governo do que 
os documentados e pagos 
oficialmente. Marcos Valé-
rio e a diretora financeira da 

SMP&B, Simone Vasconcelos, 
disseram que a sócia de Duda 
Mendonça recebeu mais de R$ 
15,5 milhões. Os parlamentares 
também querem saber se o 
policial Davi Rodrigues Alves, 
que depôs na semana passada, 
entregava dinheiro a Zilmar. 
Davi negou esse fato em seu 
depoimento.

Sócios de Valério e Duda Mendonça depõem
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Ney Suassuna (PMDB-PB) 
defendeu ontem a desburo-
cratização do processo elei-
toral, para que se torne mais 
simples e mais justo. Diante 
do escândalo do chamado 
caixa dois, o parlamentar 
mencionou os gastos que 
os candidatos têm hoje para 
financiar suas campanhas e 
apontou alternativas.

– Talvez tenhamos que fa-
zer santinhos padronizados 
e programas ao vivo, em vez 
de gravações; talvez devamos 
proibir ou limitar os outdoors, 
proibir as camisas, os bonés. 
Tudo isso tem que ser pensa-
do rapidamente – salientou.

Suassuna sugeriu à Mesa 
do Senado que determine 
que os líderes de cada partido 
se reúnam e façam uma agen-
da visando "homogeneizar o 
processo". 

Em aparte, o senador Mão 

Santa (PMDB-PI) concla-
mou Suassuna a incentivar 
o PMDB a lançar candidato 
próprio para a Presidên-
cia da República em 2006. 
Os senadores Papaléo Paes 
(PMDB-AP) e Sibá Machado 
(PT-AC), também apartean-
do, concordaram com a tese a 
respeito de um novo modelo 
de campanha eleitoral.

Ao comentar informação 
da revista Veja desta semana, 
na coluna Holofote, de que o 
nome do presidente do Su-
premo Tribunal Federal (STF), 
Nelson Jobim, está sendo co-
tado para candidato do PMDB 
à Presidência da República, o 
senador Mão Santa (PMDB-

PI) sugeriu que a legenda 
saia com um candidato que 
represente o que considera a 

ala autêntica do partido.
Citando artigo publicado 

por Leonel Brizola em 2003, 
intitulado "A fraude de Nelson 
Jobim", sobre a revelação de 
que o ministro teria participa-
do de uma fraude para intro-
duzir no texto constitucional 
dispositivos que não foram 
votados na Constituinte, Mão 
Santa opinou que a crise de 
credibilidade não atinge ape-
nas o Legislativo e o Executivo. 
A seu ver, ela chega também ao 
Judiciário.

Papaléo Paes (PMDB-AP) de-
fendeu a aprovação da propos-
ta de emenda constitucional 
de sua autoria que extingue 
a possibilidade de o governo 
editar medidas provisórias. O 
senador também apelou para 
que o Congresso Nacional 
continue funcionando normal-
mente durante a crise política e 
pediu ao presidente do Senado, 
Renan Calheiros, que encami-
nhe as votações.

– Não podemos ficar à mercê 
do Poder Executivo. As medidas 
provisórias são responsáveis 
pela paralisia nefasta do Con-
gresso – afirmou ele, em defesa 
de sua proposta (PEC  47/04).

Ao comentar a crise política 

e o trabalho das comissões 
parlamentares de inquérito 
(CPIs) que estão em atividade 
no Congresso Nacional, Papa-
léo enfatizou que não se pode 

procurar beneficiar nenhum 
dos envolvidos, mesmo aqueles 
que tiverem “biografia notória”. 
Para o parlamentar, acordos 
que possam poupar algumas 
pessoas são “inadmissíveis e 
imorais”.

O senador frisou que os em-
préstimos levantados pelo 
empresário Marcos Valério na 
rede bancária e repassados ao 
PT não seguiram os trâmites 
normais, já que foram feitos 
sem garantias sólidas. Papaléo 
acrescentou que não se pode 
admitir a justificativa de que 
esses valores foram utilizados 
em gastos de campanha não 
contabilizados, “como se isso 
fosse legal”. 

A senadora Ideli Salvatti (PT-
SC), reforçando palavras do 
presidente Lula no programa 
radiofônico Café com o Presi-
dente, de ontem, apelou para 
que a apuração das denún-
cias de corrupção seja feita 
de maneira célere, eficiente e 
aprofundada, e os culpados, 
punidos.

De acordo com a senadora, 
Lula observou que a inves-
tigação não pode impedir o 
andamento das demais ações 
do Executivo, com a implemen-
tação de programas e a realiza-
ção de obras, e do Legislativo, 
com a aprovação de matérias 
importantes para o país.

Ideli salientou que, "de sua 
parte, o presidente tem se dedi-
cado a isso, colocando a máqui-

na para funcionar e pratican-
do vários atos”. Ela destacou 
que a ampliação da oferta de 
educação pública gratuita de 
terceiro grau, aliada ao ProUni, 

tem importância estratégica. A 
senadora também considerou 
essencial o programa do bio-
diesel, que, além de aumentar 
o superávit comercial, utiliza 
mão-de-obra do semi-árido 
nordestino. Ressaltou ainda o 
aporte de R$ 9 bilhões ao Pro-
grama Nacional de Agricultura 
Familiar (Pronaf).

Ideli fez apelo ao presidente 
do Senado, Renan Calheiros, 
para que o Congresso realize 
a atividade legislativa em dias 
e horas diferentes dos das 
CPIs. Ela citou, entre as maté-
rias que aguardam votação, o 
projeto das micro e pequenas 
empresas, a regulamentação 
das agências reguladoras e a 
complementação das reformas 
tributária e do Judiciário.

Ideli afirma que, mesmo com a crise, máquina do Executivo continua funcionando; Papaléo defende punição dos envolvidos 
em corrupção; Suassuna pede desburocratização das campanhas; líderes da base governista discutem atribuições de CPIs

AGENDA Ideli diz que apuração não 
pode paralisar o  Legislativo e apela 
ao presidente do Senado

Ideli cobra a votação de 
pauta de interesse do país

PUNIÇÃO Papaléo afirma que nem 
mesmo os que tiverem "biografia 
notória" devem ser poupados

Papaléo: acordo para salvar mandato é imoral

REAÇÃO Mão Santa (foto) comenta 
notícia de que nome de Nelson 
Jobim estaria cotado no PMDB

Mão Santa quer 
candidato da 
ala autêntica

SAÍDA Suassuna sugere "santinhos 
padronizados" e programas ao vivo 
para reduzir despesa de campanha

O líder do PMDB  no Se-
nado, Ney Suassuna (PB), 
afirmou que as CPIs dos Cor-
reios e do Mensalão vêm 
apresentando “uma certa 
rivalidade” e informou que 
as lideranças da base do 
governo decidiram se reunir 
hoje para discutir o problema 
e tentar uma solução.

– Há uma certa rivalidade. 
A CPI dos Correios não quer 
afrouxar nos assuntos ou 
denúncias que seriam da CPI 
dos Mensalão. Vamos discutir 
para evitar que o problema 
cresça a ponto de trazer con-
seqüências para o próprio 
Congresso.

Suassuna advertiu que, 
caso não haja uma clara de-
limitação nos trabalhos de 
cada CPI, poderá ocorrer 
dificuldade na votação das 
recomendações das CPIs 
nos plenários da Câmara e 
do Senado. Informou que, 
tomada uma decisão pela 
base governista, a questão 
deverá ser discutida com os 
dirigentes das comissões de 
investigação, para depois se-
rem votadas pelos integran-

tes das CPIs, onde o governo 
tem maioria.

– Não se trata de limitar 
nenhuma investigação. Não 
há mais nenhuma possibili-
dade de pizza. Já caiu um de-
putado e pode cair mais um 
punhado. O que temos é um 
problema concreto que pode 
se avolumar a partir de agora 
– insistiu o líder peemedebis-
ta. Disse ainda que a reunião 
terá a presença de líderes na 
Câmara e no Senado.

Suassuna informou que 
alguns parlamentares já lhe 
disseram que vão recorrer à 
Justiça se a CPI dos Correios 
começar a avançar nos as-
suntos que seriam da compe-
tência da CPI do Mensalão.

Questionado se ainda exis-
te a possibilidade de fusão 
da CPI dos Correios com a 
CPI do Mensalão, o líder do 
PMDB opinou que “talvez 
hoje seja esse um caminho 
mais aceitável do que há dois 
meses”. Em junho, houve 
uma tentativa de acordo de 
fusão, proposta pelo PSDB, 
mas rejeitada pela base do 
governo.

Base debate tarefas das CPIs 
dos Correios e do Mensalão

Suassuna prega mudanças 
no processo eleitoral
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“O presidente da República 
não pode e não tem o direito de 
ficar omisso”, disse o senador 
Jorge Bornhausen (PFL-SC) 
ontem em Plenário. Para ele, 
o presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva e o vice-presidente da 
República, José Alencar, devem 
esclarecer a população e o Con-
gresso em virtude das denúncias 
da existência de esquemas de 
corrupção envolvendo parla-
mentares e funcionários do Par-
tido Liberal (PL) e do Partido dos 
Trabalhadores (PT), legendas de 
Alencar e Lula.

Na opinião de Bornhausen,  
presidente nacional do PFL, a 
atual “crise moral” do governo 
começou em fevereiro de 2004, 
quando o então subchefe da 
Casa Civil Waldomiro Diniz foi 
visto em vídeo pedindo propina 
ao empresário de jogos Carlos 
Augusto Ramos, o Carlinhos 
Cachoeira. À época, afirmou 
Bornhausen, o Executivo, com 
a colaboração da base aliada no 
Congresso, “preferiu abafar” o 
caso. Entretanto, lembrou o se-
nador, em maio de 2005, o chefe 
de departamento dos Correios, 

Maurício Marinho, também foi 
flagrado em gravações “deta-
lhando falcatruas" na estatal. 
Assim, destacou Bornhausen, o 
governo não conseguiu mais im-
pedir as investigações sobre “as 
quadrilhas que circulavam em 
todos os setores do governo”.

O parlamentar acredita que, 
mesmo com a instalação das 
comissões de inquérito do Men-
salão e dos Correios, ainda há 
muito o que investigar e muitos 
a serem punidos. Entre eles, “as 
nefastas figuras” de Delúbio 

Soares, Sílvio Pereira e Marcos 
Valério. Bornhausen cobrou  in-
vestigações também em estatais 
e órgãos como o Instituto de Res-
seguros do Brasil (IRB), Furnas e 
Eletronorte.

– As investigações não termi-
naram, mas já trouxeram graves 
e fortes revelações. É uma cor-
rupção institucionalizada, que 
atinge todo o governo e entra 
no Congresso por meio da figu-
ra do "mensalão". Temos que 
caminhar muito para desvendar 
os esquemas de um governo 
incompetente como o governo 
Lula – opinou o senador.

Bornhausen disse que o PFL, 
do qual é presidente nacional, 
não vai aceitar acordos nem con-
chavos que tenham como obje-
tivo abrandar as investigações. 
Ele afirmou que José Alencar 
deve explicações sobre o envol-
vimento do PL nos escândalos e  
o presidente Lula sobre a razão 
dos empréstimos pessoais junto 
ao PT.

– Fazemos uma oposição res-
ponsável e fiscalizadora, quere-
mos explicações claras – con-
cluiu Bornhausen.

O senador José Jorge (PFL-
PE) fez um apelo ontem ao 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva para que volte a governar 
em vez de ficar percorrendo o 
país em campanha. O senador 
discordou da afirmação feita 
por Lula, no programa radio-
fônico semanal Café com o 
Presidente, de que está viajando 
para inaugurar obras. Para José 
Jorge, o presidente está utili-
zando essas viagens para fazer 
comícios eleitorais, a exemplo 
do que ocorreu em Pernam-
buco na semana passada. Ele 
observou que na sexta-feira  
entregou uma representação 
na Procuradoria Geral da Re-
pública para barrar esse tipo 
de artifício político.

Segundo o parlamentar, a 
imobilidade do governo é fla-

grante. Até agora o Executivo só 
conseguiu realizar apenas 4% 
do Orçamento de 2005, apro-
vado pelo Congresso Nacional. 
Entre as obras paralisadas, José 
Jorge citou o saneamento am-
biental urbano, habitação de 
interesse social, rede de restau-
rantes populares e conservação 
e construção de estradas.

O senador lembrou também 
que a maior parte das proposi-
ções entregues pelos empresá-
rios ao presidente na semana 
passada, para compor uma 
agenda mínima que viabilize o 
desenvolvimento econômico 
no país, está na Câmara para 
ser votada ou paralisada no 
Executivo.

– Nenhuma proposta se 
encontra no Senado. A Casa 
está trabalhando e ainda conta 

com três CPIs funcionando. A 
sensação de que o país está 
parado é mais por falta de 
iniciativa do Executivo do que 
por problemas no Congresso 
– afirmou.

Em aparte, o senador Mão 
Santa (PMDB-PI) apoiou o dis-
curso de José Jorge criticando 
Lula. Já o senador Sibá Macha-
do (PT-AC) se contrapôs a José 
Jorge, ao dizer que o presidente 
precisa estar em contato com 
o povo.

Presidente do PFL afirma que o governo tem de esclarecer a população sobre denúncias de corrupção envolvendo parlamentares  
e funcionários do PT e do PL. Segundo José Jorge, o presidente da República precisa parar de fazer campanha com vistas a 2006

Sibá Machado 
analisa reforma 
política e CPIs 

A reforma política e o anda-
mento das comissões parla-
mentares de inquérito (CPIs) 
que investigam denúncias de 
corrupção envolvendo o go-
verno federal e parlamentares 
aliados foram analisados pelo 
senador Sibá Machado (PT-
AC). Contrário à proposta de 
mudança do regime de gover-
no (de presidencialismo para 
parlamentarismo) como saída 
para coibir irregularidades na 
prática política, o petista consi-
dera, entretanto, o momento de 
crise ideal para realizar ajustes 
na legislação eleitoral. 

– Se o Senado quer votar ma-
térias importantes da reforma 
política a tempo de ver as regras 
aplicadas nas eleições de 2006, 
é preciso assumir suas respon-
sabilidades – cobrou.

Ele defende a coincidência 
das eleições e dos mandatos 
federais, estaduais e municipais 
em todo o país, objeto de pro-
posta de emenda à Constituição 
(PEC 20/04) de sua autoria. 
Também é a favor do financia-
mento público de campanha 
calcado na uniformização e 
simplificação do formato dos 
programas eleitorais gratuitos. 

Em relação às comissões de 
inquérito, Sibá disse ter perce-
bido uma certa indisposição 
entre os integrantes das CPIs 
dos Correios e do Mensalão, 
atribuída a possível superpo-
sição de iniciativas. Como a 
CPI dos Correios já está mais 
adiantada nas investigações, e 
teria coletado provas suficien-
tes para pedir a cassação de 
mandato de 18 parlamentares, 
o senador pelo Acre pediu prio-
ridade para a conclusão de seus 
trabalhos.

MUDANÇA Sibá Machado se declara 
favorável ao financiamento público 
das campanhas eleitorais

FISCALIZAÇÃO Heráclito Fortes quer 
saber quais fundos públicos já foram 
submetidos a auditoria

INÉRCIA Jorge Bornhausen diz que  
o governo deveria ter atacado a 
corrupção desde o episódio Waldomiro

ATAQUE José Jorge afirma que 
entrou com representação na 
Procuradoria Geral contra Lula

José Jorge apela para que 
presidente volte a governar

Para Bornhausen, Lula e  
Alencar devem explicações

Heráclito vai 
inquirir CGU sobre 
fundos de pensão

O senador Heráclito Fortes 
(PFL-PI) adiantou que irá enviar 
requerimento de informações à 
Controladoria Geral da União 
(CGU) para saber quais fundos 
de pensão públicos já foram sub-
metidos a auditoria e os resulta-
dos obtidos nesse processo. A 
intenção foi revelada depois que 
o senador rebateu críticas que 
teriam sido feitas pelo secretário 
de Previdência Complementar 
do Ministério da Previdência 
Social, Adacir Reis, à derrubada, 
no Senado, da Medida Provisória 
233/04, que criava a Superinten-
dência Nacional de Previdência 
Complementar (Previc). 

Em entrevista à imprensa, 
Adacir Reis teria culpado a opo-
sição no Senado, segundo Herá-
clito, pela não aprovação da MP 
233/04, avaliada por ele como a 
“redenção” da fiscalização de sua 
secretaria nos fundos de pensão. 
O pefelista sustentou que não 
foram os oposicionistas que in-
viabilizaram a aprovação, mas a 
falta de quórum em Plenário. 

– Os parlamentares aliados 
nem sequer acreditaram nela 
(MP 233/04), e com justa razão. 
A MP criava mais de 600 cargos, 
muitos deles sem nada a ver 
com a Superintendência de Pre-
vidência Complementar; dava 
superpoderes ao seu superinten-
dente, escolhido pelo ministro 
da Previdência; e determinava 
que os recursos não seriam con-
tingenciados – comentou.

Heráclito classificou de "inade-
quadas" as declarações de Adacir 
Reis sobre o Senado e disse que 
cabia ao secretário ter-se arti-
culado com a base parlamentar 
governista para convencê-la da 
importância da matéria e, assim, 
garantir a aprovação.
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Virgílio: PT é dócil 
em relação a 

Delúbio e Sílvio
O líder do PSDB, Arthur Vir-

gílio (AM), afirmou estranhar 
o comportamento do PT em 
relação ao ex-tesoureiro do 
partido Delúbio Soares e ao ex-
secretário-geral Sílvio Pereira. 
Ele assinalou que os parlamen-
tares e dirigentes do PT sempre 
manifestaram raiva e violência 
contra seus opositores e até 
contra correligionários. 

– Mas, mesmo acusando o 
Sílvio Pereira e o Delúbio de 
serem os únicos culpados por 
tudo, eles são extremamente 
doces e dóceis com os dois. O 
presidente Lula deveria estar 
com raiva de quem o jogou na 
humilhação pública, mas não 
está. Tem algo de muito esqui-

sito aí. Eles têm medo de que o 
Delúbio e o Sílvio falem.

O senador Mão Santa (PMDB-
PI) sugeriu que Lula siga a 
orientação de Átila, o Huno, 
que escreveu que para governar 
bem basta premiar os bons e 
punir os maus. Heloísa Helena 
(PSOL-AL) espera que a socie-
dade esteja vigilante, “porque 
senão vai dar pizza mesmo”.

Cristovam Buarque (PT-DF) 
disse ontem que vários erros 
conduziram o PT e o governo 
Lula à atual crise. Na área do 
comportamento, a arrogância, 
o deslumbramento e a perda 
da capacidade de se indignar. 
No campo político, a reeleição 
que transformou Lula em can-
didato já no seu primeiro dia de 
presidente; a falta de bases para 
estabelecer alianças; e a deci-
são de tratar os partidos aliados 
como se fossem tendências de 
um mesmo partido. 

O senador afirmou que es-
tava evitando se pronunciar 
da tribuna por não estar en-
contrando argumentos para 
defender o governo nem sentir 
necessidade de repetir as críti-
cas da oposição. O depoimento 
do ex-ministro-chefe da Casa 
Civil José Dirceu ao Conselho 
de Ética da Câmara dos Depu-
tados o fez mudar de idéia. 

– Senti como se minha gera-
ção, a dos jovens de esquerda 
de 1968, estivesse sendo jul-
gada. José Dirceu estava ali 
como testemunha; mas, ao 
olhar de todos, ele era réu. E eu 
me perguntei “por quê”? Onde 
erramos?

Segundo o senador, ele pen-

sou em compartilhar seus sen-
timentos sobretudo com os 
jovens que dedicam esforços à 
luta para mudar o Brasil. 

Cristovam disse que o gover-
no não se preocupou em tentar 
estabelecer uma diferença com 
o modelo que vinha sendo im-
plementado no país. Essa dife-
rença seria utilizar a educação 
como instrumento libertário.

– Lula não viu que Mandela 
[ex-presidente sul-africano] 
fez uma revolução sem precisar 
mexer na política econômica, 
ao garantir que brancos e ne-
gros podem andar na mesma 
calçada. E que seu papel seria 
fazer no Brasil a revolução 
que garantisse que pobres e 
brancos freqüentassem escolas 
com a mesma qualidade. E Lula 
deixou de ser Mandela para ser 
Lech Walesa [sindicalista po-
lonês que chegou à Presidên-
cia]– comparou Cristovam.

Virgílio estranha comportamento do PT em relação a Delúbio Soares e Sílvio Pereira; Simon apela a Renan para que conduza 
entendimentos sobre reforma política; Cristovam analisa razões da crise e Efraim pede a Lula "que desça do palanque"

Pedro Simon (PMDB-RS) 
defendeu a reforma política e 
ressaltou que o entendimen-
to necessário deveria ser en-
campado pelo presidente do 
Senado, Renan Calheiros. Na 
sua opinião, é possível fazer 
a reforma, sem “acordão” e 
com a continuidade das CPIs, 
chegando a um entendimento 
sobre as mudanças possíveis. 
O senador defendeu o financia-
mento público de campanha, 
que, segundo ele, já estava pre-
visto em projeto de sua autoria 
(PLS  141/97, apensado a outros 
projetos e enviado à Câmara), 
que teria sido bastante criticado 
anteriormente. 

– Está provado que toda cor-
rupção na vida pública começa 
na campanha política. É preciso 
encontrar uma fórmula que a 
limite, como por exemplo sua 
duração não ser superior a 90 
dias, dinheiro público igual para 
todos, a criação da fidelidade 
partidária e a cláusula de bar-
reira, pois não podemos ter 30 
partidos que se vendem a cada 
eleição – disse o senador.

 Simon criticou a lista fechada, 

que daria preferência aos atuais 
parlamentares, que seriam os 
primeiros da lista partidária, e 
as campanhas de televisão, que 
representariam, de acordo com 
ele, mais de 60% dos gastos de 
campanha. Para o senador, a 
campanha na TV deveria ser 
ao vivo, para que o candidato 
falasse, e o povo visse quem ele é 
de fato. O parlamentar criticou o 
troca-troca de partidos, em que 
“mais de cem parlamentares” 
teriam entrado para o PTB, PP e 
PL, patrocinados pelo PT.

– A fidelidade partidária é fun-
damental. É preciso ter cuidado 

para processar os envolvidos e, 
se alguns renunciarem antes,  o 
procurador-geral da República 
deve tomar as providências para 
que a CPI não termine em pizza 
– argumentou. Simon lembrou 
que, se a CPI dos Bingos tivesse 
sido criada há dois anos, não 
estaria ocorrendo a atual crise 
política e que, se não fosse o 
Supremo Tribunal Federal, o 
governo teria impedido a cria-
ção das outras duas CPIs – dos 
Bingos e do Mensalão. 

– Não pode haver acordão 
sem entrar nos fundos de pen-
são e outras instituições, para 
saber de onde veio o dinheiro.

Ao anunciar que pretende se 
candidatar ao Senado em 2006, 
Simon afirmou que a agenda 
positiva é fazer as reformas 
necessárias para que se possa 
participar das eleições do ano 
que vem “com tranqüilidade”. 

O senador criticou a postura 
do presidente da Câmara, Seve-
rino Cavalcanti, de, ao receber 
os pedidos de processo contra 
parlamentares, pretender que 
eles sejam analisados pelo Con-
selho de Ética “um a um”. 

Simon propõe reforma política sem "acordão"

CAUSA "Toda corrupção na vida 
pública começa na campanha 
política", adverte Pedro Simon

PAPEL Cristovam observa que Lula 
não percebeu que deveria fazer no 
Brasil a revolução da educação

Cristovam: Lula deixou de 
ser Mandela para ser Walesa

Efraim aponta 
"escapismo" 

do presidente
Ao ler em Plenário trechos de 

artigo escrito pelo ex-petista 
César Benjamin, publicado no 
último domingo pelo jornal Fo-
lha de S. Paulo, Efraim Morais 
(PFL-PB) lamentou a atitude 
do presidente Lula diante da 
atual crise, classificando-a de 
“escapista”.

– Desça do palanque, presi-
dente. A eleição está longe. Caia 
na real ou o seu mandato pode 
ficar comprometido – apelou 
o senador. 

Para Efraim, ao falar de elites 
golpistas, o presidente mostra 
má-fé ou desconexão com a 
realidade; ao dizer-se o mais 
virtuoso cidadão brasileiro, 

mostra a perda do senso de 
ridículo; quando afirma não ter 
sabido de nada, ou mente ou 
apresenta-se como inepto; e, 
ao procurar desvincular-se do 
PT, comete deslealdade.

O senador argumentou que 
o “instinto predatório” do PT 
é antigo e leu trechos do artigo 
“Era uma vez o PT”, de César 
Benjamin, um dos fundadores 
do partido, para endossar sua 
afirmação. O articulista afirma 
que o esquema de corrupção 
que agora está sendo descober-
to pode ter sido exercitado nas 
administrações municipais do 
PT desde o começo da década 
passada.

Benjamin também diz não 
acreditar na inocência do pre-
sidente Lula, alegando que 
ele “sempre compartilhou da 
intimidade do grupo e foi o 
principal beneficiário de suas 
ações”, e que um esquema tão 
intrincado “precisa de forte 
apoio em altos escalões de go-
verno”. O autor encerra dizendo 
que “há mais de dez anos o PT 
está morrendo”.

Efraim Morais, presidente 
da comissão parlamentar de 
inquérito que investiga as rela-
ções entre as casas de jogos e o 
crime organizado (CPI dos Bin-
gos), anunciou também que, 
nesta quinta-feira, deverá ser 
ouvido o ex-assessor da Casa 
Civil Waldomiro Diniz.

ADVERTÊNCIA Segundo Efraim, Lula 
precisa "cair na real ou seu mandato 
pode ficar comprometido" 

ESTRANHEZA Para Virgílio, Lula 
"deveria estar com raiva de quem o 
jogou na humilhação, mas não está"
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 Relator da matéria, 
Ney Suassuna acolhe 
integralmente a 
proposta aprovada 
pelos deputados

Governo e oposição concor-
daram em votar hoje a medida 
provisória que aumentou de 
R$ 260 para R$ 300, no dia 1º 
de maio, o salário mínimo do 
país, informou Ney Suassuna 
(PB), relator da matéria e líder 
do PMDB no Senado. Dos par-
tidos oposicionistas, o PSDB 
concordou em levar a matéria a 
votação, enquanto o PFL ainda 
vai decidir, em reunião da ban-
cada, como agirá em Plenário.

Caso não seja votada até a 
meia-noite de amanhã, a me-
dida provisória (MP 248/05) 
perderá eficácia e o assunto 
não poderá mais ser tratado 
em MP neste ano, segundo 
Suassuna. Ele concordou in-
teiramente com a proposta 

original do governo, aprovada 
pelos deputados.

O relator lembrou que o go-
verno concedeu reajuste de 
15,35% ao salário mínimo, que, 
descontada a inflação anual de 
6,35%, representa um aumento 
real de 8,05%. Informou ainda 
que, desde 1995, o mínimo teve 
aumentos acima da inflação 
que chegam a 35%. Em capitais 
como Fortaleza, Recife e Salva-
dor, observou, os R$ 300 equi-
valem a duas cestas básicas. 

No país, 47,7 milhões de pes-
soas recebem salário mínimo, 
das quais 14,9 milhões são 
aposentados do INSS, disse Su-
assuna. Do total, 31,7 milhões 
são trabalhadores do mercado 
formal, enquanto 1,1 milhão 
estão desempregados, mas têm 
o valor do mínimo como base 
para seus trabalhos informais.

Estiagem
Caso os senadores votem a 

MP do salário mínimo, uma 
segunda medida provisória 
(MP 250/05) estará obstruindo 

as votações, pois também foi 
assinada pelo presidente da 
República há mais de 45 dias. 
A MP 250/05 abriu crédito ex-
traordinário de R$ 30 milhões 
para o Ministério da Integração 
Nacional apoiar programas de 
ajuda a famílias de agricultores 
pobres atingidos pelas estia-
gens do início do ano no Rio 
Grande do Sul e Paraná. Cada 
família poderá receber R$ 300.

Caso essa medida provisória 
também seja apreciada pelos 
senadores, a pauta de votações 
do Plenário estará liberada. 
Constam da ordem do dia 
de amanhã 11 proposições, 
entre elas dois projetos de 
lei da Câmara: o PLC 66/04, 
que restringe aos médicos a 
permissão para receitar me-
dicamentos com substâncias 
anabolizantes; e o PLC 13/05, 
que proíbe o empregador de 
realizar descontos no salário do 
trabalhador doméstico, exceto 
adiantamento salarial e a con-
tribuição previdenciária.

Acordo pode assegurar 
votação da MP do mínimo

O senador Eduardo Siqueira 
Campos (PSDB-TO) deu expli-
cações, ao discursar ontem em 
Plenário, sobre o rompimento 
de seu partido com o atual go-
vernador do estado do Tocan-
tins, Marcelo Miranda. De acor-
do com Eduardo, o governador, 
além de ter destinado vários 
cargos públicos a parentes 
– o que teria sido motivo para 
a revista Veja lhe conceder o 
título de campeão nacional do 
nepotismo –, perdeu o controle 
das finanças do estado, ultra-
passando, inclusive, o limite 
de 40% com gastos de pessoal 
mantido em administrações 
anteriores.

– Ele perdeu o controle sobre 
o custeio do estado, diminuin-
do nossa capacidade de investi-
mentos. Perdeu a classificação 
A do Tesouro Nacional, que fez 
do Tocantins um exemplo de 
gestão fiscal. Além disso, demi-
tiu mais de 4 mil funcionários 
sem o menor critério e fez um 
concurso para o qual não cha-
ma os aprovados, mas contrata 
por livre nomeação os que ob-
tiveram as piores classificações 
– lamentou o senador.

Eduardo criticou o fato de 
Marcelo Miranda ter viajado a 

Paris com comitiva de 86 pes-
soas apenas para comemorar o 
Ano Brasil-França. Ao ficar preo-
cupado com a publicação pela 
imprensa de sua ida à França, o 
governador, segundo Eduardo 
Siqueira Campos, teria procu-
rado a Embaixada brasileira 
em Paris e tentado marcar, de 
última hora, um encontro com 
investidores, "na tentativa de 
justificar o passeio".

Ainda de acordo com o se-
nador, o governador Marcelo 
Miranda, antes de viajar, teria 
feito afirmações falsas sobre 
o pagamento de dívidas, da 
ordem de R$ 1 bilhão, deixadas 
pelo governo anterior de José 
Wilson Siqueira Campos.

TSE sorteia ordem 
das respostas
ao referendo

O presidente do Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE), ministro 
Carlos Velloso, deverá realizar 
hoje o sorteio da ordem de colo-
cação das opções “sim” e “não” 
na cédula e na urna eletrônica 
para o referendo sobre o desar-
mamento, a ser realizado em 
23 de outubro. Será formulada 
a pergunta: “O comércio de ar-
mas de fogo e munição deve ser 
proibido no Brasil?”

Estarão presentes ao sorteio 
os presidentes das frentes par-
lamentares Por um Brasil Sem 
Armas, senador Renan Calhei-
ros (PMDB-AL), e Pelo Direito 
da Legítima Defesa, deputado 
Alberto Fraga (PFL-DF).

Eduardo explica rompimento
com governador do Tocantins

REPROVAÇÃO Segundo Eduardo, 
Marcelo Miranda perdeu o controle 
sobre as finanças do estado

ESCOLHA Ministro Velloso conduzirá 
consulta sobre o desarmamento, a ser 
realizada em 23 de outubro

Documentos de quebra de sigilo  
começam a chegar à CPI dos Bingos

O ex-subchefe da Casa Civil 
Waldomiro Diniz entrou com 
habeas corpus, com pedido de 
liminar, no Supremo Tribunal 
Federal (STF), reivindicando 
salvo-conduto para que fi-
que a seu critério, ou de seus 
advogados, responder às per-
guntas durante depoimento, 
nesta quinta-feira, na CPI dos 
Bingos. O relator é o ministro 
Cezar Peluso, segundo informa 
a Secretaria de Comunicação 
Social do STF.

O depoimento de Waldo-
miro é o mais esperado desta 
semana na CPI dos Bingos, a 
que comparece para esclare-
cer seu envolvimento com o 
empresário de jogos Carlinhos 
Cachoeira e com o processo 
de renovação do contrato da 
empresa Gtech com a Caixa 

Econômica Federal. 
Segundo o presidente da 

CPI, Efraim Morais (PFL-PB), 
o depoimento de Waldomiro é 
importante para que a comis-
são consiga caminhar para a 
elucidação das denúncias. 

A partir desta semana, as 
reuniões das CPIs em funcio-
namento no Senado passam 
a começar sempre às 11h30. 
Hoje, a CPI dos Bingos toma 
os depoimentos do consultor 
Rogério Tadeu Buratti; do ad-
vogado Enrico Gianelli; e de 
José Luiz do Amaral Quintans, 
auditor da Caixa e ex-gerente 
nacional de loterias da estatal. 

Amanhã, às 11h30, será a vez 
dos depoimentos dos sócios da 
MM Consultoria Jurídica e Ad-
ministrativa, Marcelo Coelho 
Aguiar e Walter Santos Neto. 

A CPI dos Bingos começou 
a receber os documentos rela-
tivos às primeiras quebras de 
sigilo bancário solicitadas ao 
Banco Central no dia 19 de ju-
lho. Na sexta-feira, a secretaria 
da CPI recebeu parte da docu-
mentação do sigilo de Rogério 
Tadeu Buratti, acusado por ex-
dirigentes da Gtech – empresa 
que operava as loterias da Caixa 
Econômica Federal – de ter 
cobrado propina no valor de 
R$ 6 milhões na renovação do 
contrato com a Caixa em abril 
de 2003. Os primeiros dados de 
Buratti são relativos ao Banco 
do Brasil e ao Itaú.

Na semana passada, o vice-
presidente da CPI dos Bingos, 
Mozarildo Cavalcanti (PTB-
RR), o relator, Garibaldi Al-

ves (PMDB-RN), e o senador 
Romeu Tuma (PFL-SP) foram 
até o presidente do Banco 
Central, Henrique Meirelles, 
pedir pressa  no envio de dados 
referentes à quebra de sigilo 
bancário solicitados pelo cole-
giado. Meirelles informou que 
a demora na entrega de toda 
a documentação se deve ao 
atraso dos bancos.

No decorrer desta semana, a 
secretaria da CPI dos Bingos es-
pera receber novas quebras de 
sigilo bancário, com destaque 
para as de Waldomiro Diniz e 
de Carlinhos Cachoeira. 

A CPI também deve receber, 
nesta ou na próxima semana, 
informações relativas a 17 ou-
tros pedidos de quebra de sigilo 
de pessoas e empresas.

Waldomiro pede ao STF 
direito de não responder

CPI recebe documentos 
sigilosos de Rogério Buratti

INFORMAÇÃO Senadores da CPI iniciam hoje tomada de depoimentos,  
que prossegue até quinta-feira, quando será ouvido Waldomiro Diniz
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Tião Viana, Efraim Morais, 
Mão Santa e Rodolpho Tourinho e pela senadora Serys Slhessarenko 

 Senador quer a 
aprovação imediata de 
plano elaborado para 
o setor, que tramita na 
Câmara dos Deputados

O senador Tião Viana (PT-AC) 
defendeu a aprovação imediata 
do Plano Nacional de Sane-
amento Básico. O projeto foi 
enviado à Câmara ainda na 
gestão do então ministro das Ci-
dades, Olívio Dutra. Segundo o 
senador, “a matéria faz parte da 
agenda positiva do governo”.

Tião Viana frisou ainda que 
as medidas de incentivos ao 
saneamento básico deveriam 
ter prioridade “até sobre a 
proposta de reforma política”, 
referindo-se ao fato de a oposi-
ção ter condicionado o exame 
de qualquer outra matéria à 
votação da reforma política.

 – Trata-se de matéria deta-
lhada por sanitaristas de pro-
fundo conhecimento técnico. 
O Parlamento deveria aprovar 
a proposta com urgência – en-

fatizou o senador.
Lembrando que, de cada 

tonelada de lixo produzido 
por dia no Brasil, 70% ficam 
expostos a sol aberto, Viana 
cobrou maior compromisso 
dos parlamentares com a saúde 
e com a resolução do défi cit de 
saneamento no país.

– No Norte, apenas 42% da 
população recebe água potável 
em casa – afi rmou, argumen-
tando que o plano incorpora 
parte de projetos que trami-
taram no Legislativo, mas não 

foram aprovados. Ele ressal-
tou ainda a importância da 
proposta para a qualidade de 
vida da maioria da população 
brasileira.

Alzheimer
O senador também desta-

cou projeto de sua autoria 
que institui o Dia Nacional de 
Conscientização da Doença de 
Alzheimer (PLS 255/05). A ma-
téria tramita na Comissão de 
Educação (CE), onde aguarda 
designação de relator. A pro-
posta visa estimular a partici-
pação de familiares e amigos 
nos cuidados dispensados aos 
portadores da doença. 

“Não é exagero considerá-la 
uma das mais devastadoras 
doenças geriátricas”, afirma 
Viana. A doença comprome-
te, de maneira irreversível, a 
capacidade de compreensão 
e de comunicação da pessoa. 
No Brasil, onde há cerca de 
15 milhões de pessoas com 
mais de 60 anos de idade, 6% 
sofrem dessa moléstia, segun-
do a Associação Brasileira de 
Alzheimer (Abraz).

ATITUDE Tião Viana cobra 
compromisso dos parlamentares 
com a saúde da população

Viana defende prioridade 
para saneamento básico

“Um exemplo histórico e 
acintoso de desrespeito aos 
direitos humanos”, foi como o 
senador Augusto Botelho (PDT-
RR) classifi cou a demarcação 
da reserva indígena Raposa 
Serra do Sol feita pelo governo 
brasileiro em Roraima. Ele 
disse ainda que o princípio da 
tripartição de poderes, garantia 
do cidadão contra arbitrarie-
dades do Executivo,também 
foi outro direito fundamental 
“fulminado de morte pela irres-
ponsabilidade do governo”. 

Augusto lembrou que as co-
missões temporárias externas, 
criadas para examinar todos 
os aspectos que envolviam a 
reserva, apresentaram relatório 

conclusivo no sentido de que 
a demarcação deveria ser des-
contínua, deixando de fora da 
reserva, dentre outras, as áreas 
já tituladas a 15 quilômetros 
ao longo da fronteira do Brasil 
com a Guiana e a Venezuela.  

– O governo, desprezando a 
vontade desta Casa, demarcou 
de forma contínua a área. Ta-
manha a afoiteza que o governo 
homologou a reserva sem ao 
menos esperar o pronuncia-
mento do Supremo Tribunal 
Federal sobre o mérito da ques-
tão. A demarcação contínua 
ofende, abertamente, a sobe-
rania nacional – frisou.

O senador disse ainda que 
a homologação contraria os  

interesses da maioria dos ín-
dios que habitam a região, que 
se ocupam da agricultura e já 
estão integrados à sociedade. 
Segundo Augusto Botelho, a 
população indígena local não 
quer ser privada dos confortos 
que a vida moderna proporcio-
na, como a energia elétrica.

ERRO Decisão sobre Raposa Serra do 
Sol é um "desrespeito aos direitos 
humanos", diz Augusto Botelho

Senado debate 
direito autoral de 
textos eletrônicos

O direito autoral, a proprie-
dade intelectual e as publica-
ções eletrônicas serão temas 
debatidos na quinta-feira, às 
14h, no auditório do Interle-
gis, em evento com tradução 
simultânea, promovido pela Bi-
blioteca Acadêmico Luiz Viana 
Filho do Senado, pelo Centro de 
Informação e Pesquisa da Em-
baixada dos Estados Unidos e 
pela Biblioteca Demonstrativa 
de Brasília.

O encontro contará com a 
participação da diretora do Es-
critório de Registro de Direitos 
Autorais dos Estados Unidos, 
Marybeth Peters, e do advo-
gado e professor da Universi-
dade de São Paulo Guilherme 
Carboni. O moderador será o 
consultor legislativo do Senado 
João Bosco Bezerra Bonfi m. 

De acordo com os organiza-
dores da iniciativa, o objetivo 
é discutir as publicações ele-
trônicas no momento em que 
os avanços das tecnologias 
digitais impõem novos desafi os 
à legislação nacional e interna-
cional sobre direitos autorais. 

Marybeth é representante da 
Universidade George Washing-
ton, membro da Ordem dos Ad-
vogados de Colúmbia e autora 
do livro The General Guide to the 
Copyright Act of 1976. 

Guilherme Carboni é coor-
denador de Direitos Autorais e 
Tecnologia da Informação, do 
Instituto de Direito do Comércio 
Internacional; coordenador da 
Comissão de Direitos Autorais 
da Associação Brasileira da 
Propriedade Intelectual e autor 
do livro O Direito de Autor na 
Multimídia.

Governador vetou 
testes atômicos,
diz Luiz Otávio

O senador  Luiz  Otávio 
(PMDB-PA) disse que o então 
governador do Pará, Hélio 
Gueiros, impediu que fossem 
realizados testes atômicos na 
base da Força Aérea Brasileira 
(FAB) na serra do Cachimbo. 
A informação foi dada em pro-
nunciamento ontem, ao co-
mentar a entrevista exibida no 
domingo pelo programa Fan-
tástico, da Rede Globo, na qual 
o ex-presidente da República 
e senador José Sarney (PMDB-
AP) afi rmou que os militares 
queriam construir e testar uma 
arma atômica na região.

Segundo Luiz Otávio, o então 
governador Hélio Gueiros con-
tou com o apoio de deputados, 
empresários e outras persona-
lidades do estado para impedir 
que o teste fosse realizado.

– O buraco destinado a testes 
nucleares e armazenamento de 
lixo atômico lá construído foi, 
inclusive, lacrado – informou.

O senador também anunciou 
a presença de lideranças políti-
cas paraenses em Brasília que 
deverão se reunir com o pre-
sidente da Câmara, Severino 
Cavalcanti, e com o presidente 
do Congresso, Renan Calhei-
ros, para tratar, entre outros 
assuntos, da divisão territorial 
do Pará. Ele cobrou ainda do 
governo federal a liberação de 
recursos orçamentários para a 
construção de eclusas de nave-
gação no rio Tucuruí e para a 
pavimentação da BR-163.

PROIBIÇÃO Para Luiz Otávio, o então 
governador do Pará Hélio Gueiros se 
opôs a experiências com arma atômica

O programa Interlegis – Co-
munidade Virtual do Poder 
Legislativo – divulga em seu 
portal, desde a semana passa-
da, o Manual do Vereador. Com 
128 páginas, o texto apresenta, 
entre seus tópicos, orientações 

sobre a organização de um 
município e o processo legis-
lativo municipal, além do texto 
integral da Lei de Responsabi-
lidade Fiscal.  

Segundo informou a direto-
ra do portal Interlegis, Mônica 

Monteiro, o manual foi lança-
do no segundo bimestre deste 
ano e é uma reedição atuali-
zada de O Papel do Vereador, 
publicado em 2004. Mônica 
explicou que foi feita uma ti-
ragem pequena da publicação, 

destinada especialmente a 
distribuição durante os semi-
nários regionais e nacionais do 
programa Interlegis.

A idéia de tornar o manual 
disponível no portal do Inter-
legis, acrescentou a diretora, 

nasceu da intensa procura 
que a obra despertou em todo 
o país. No portal, observou, 
as pessoas têm acesso fácil 
ao texto, podem imprimi-lo 
ou apenas ler o que lhes in-
teressa.

Manual do Vereador já pode ser acessado no portal do Interlegis
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